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EDITAL CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº 006/2026. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 092/2026. 

PREÂMBULO 
O MUNICÍPIO DE CAMBIRA, Estado do Paraná, por intermédio da Secretaria de Agricultura, Meio Ambiente e 
Abastecimento, em conformidade com a Lei Federal nº 14.133/2021, a Lei Complementar nº 123/2006, o Decreto 
Municipal nº 263/2023, a Lei Municipal nº 2.183/2026 e demais normas aplicáveis, torna pública a realização de 
licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA PÚBLICA, destinada à concessão onerosa de direito real de uso do espaço 
físico, instalações e equipamentos do Abatedouro Municipal, situado na Gleba Cambira, Lote 144-A-1, em 
Cambira/PR, com terreno de 4.000 m² e área construída de 842,69 m², conforme especificações deste Edital e seus 
anexos. 
A condução do procedimento ficará a cargo do(a) Agente de Contratações deste Município, Antonio Marcelino 
Garcia, designado pela Portaria nº 008/2026 de 23 de janeiro de 2025, publicada no Diário Eletrônico Oficial do 
Município. 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

1.1. Os envelopes deverão ser protocolados com antecedência mínima de 30 (trinta) minutos do horário definido 

para realização da sessão. 

1.2. A abertura da sessão pública da CONCORRÊNCIA PRESENCIAL ocorrerá às 09:00 do dia 07/12/2026, na 

Prefeitura do Município de Cambira – Departamento de Licitações e contratos, Av. Canadá – 320, Centro – Cambira 

–PR. 

1.3. RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 08:30 do dia 07/12/2026. 

1.4. ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Às 09:00 do dia 07/12/2026. 

1.5. INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: Às 09:30 do dia 07/12/2026. 

2. DO OBJETO E VISTORIA DO LOCAL 

2.1. Constitui objeto desta concorrência, Concessão onerosa de direito real de uso do espaço físico, instalações e 

equipamentos do Abatedouro Municipal, situado na Gleba Cambira, Lote 144-A-1, em Cambira/PR, com terreno 

de 4.000 m² e área construída de 842,69 m². 

2.2. Por se tratar de cessão onerosa de uso, o particular é quem remunera a Administração Pública pelo direito 

de uso do bem público. Para mais informações acerca da forma de remuneração e critérios aplicáveis, consultar 

Termo de Referência. 

2.3. O prazo de vigência da concessão será de 15 (quinze) anos, nos termos da Lei Municipal nº 2.183/2026, 

admitida eventual prorrogação somente quando houver fundamento legal, interesse público devidamente 

justificado e previsão no instrumento contratual. 

2.4. Os licitantes interessados poderão vistoriar o local da concessão, com agendamento prévio a ser realizado na 

Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente ou através do e-mail, ambiente@cambira.pr.gov.br, 

licitacao@cambira.pr.gov.br,  com antecedência mínima de 02 (dois) dias anteriores à abertura, oportunidade em 

que servidor designado pela administração pública municipal acompanhará os interessados e ficará disponível para 

prestar esclarecimentos sobre as obras que serão realizados pelo licitante, as condições das instalações e o que 

devera ser investido pelo licitado 

2.5. Ainda que os licitantes optem em não realizar a visita técnica, deverão emitir declaração, assinada pelo 

responsável técnico, de conhecimento do local, das condições e peculiaridades do objeto deste instrumento 

convocatório: 

2.6. O licitante que decidir não realizar a visita técnica assumirá os ônus da concessão decorrentes. 

2.7. Nenhum licitante poderá alegar desconhecimento das condições e grau de dificuldade existentes como 

justificativa para se eximir das obrigações assumidas ou em favor de eventuais pretensões de acréscimos de preços 

em decorrência da execução do objeto, bem como as obras que serão realizadas no imóvel objeto da concessão. 

2.8. As informações administrativas relativas a este Edital poderão ser obtidas junto ao Setor de Licitações, pelo 

telefone nº (43) 3636-8000 ou pelo e-mail licitacao@cambira.pr.gov.br.  

mailto:ambiente@colorado.pr.gov.br
mailto:licitacao@colorado.pr.gov.br
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3. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

3.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, 

de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.  

3.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial e através 

do sistema no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

2.9. 3.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados presencialmente no 

endereço: Av. Canadá – 320, Centro – Cambira –PR.ou através do e-mail: licitacao@cambira.pr.gov.br., o 

municipio não se responsabiliza por e-mails que eventualmente não forem recebidos ou que sejam destinados ao 

lixo PRESENCIAL ou Spam, caberá ao interessado confirmar o recebimento através do telefone (43) 3636-8000. 

3.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

3.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo Agente de 

Contratações, nos autos do processo de licitação. 

3.6. Acolhida a impugnação, poderá ser definida e publicada nova data para a realização do certame. 

4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO  

4.1. A licitação será realizada em regime de ampla concorrência, permitindo a participação de empresas de 

qualquer porte interessadas, uma vez que o objeto consiste em concessão onerosa de uso. Nessa modalidade, será 

selecionada a proposta mais vantajosa para a Administração, sendo declarado vencedor o participante que 

oferecer o maior valor pela concessão. 

4.2. A adoção da ampla concorrência mostra-se a medida mais adequada ao atendimento do interesse público, 

especialmente quando a restrição de participação poderia comprometer a competitividade do certame e a 

obtenção da melhor proposta para a Administração, bem como quando o objeto possui características que 

recomendam maior abrangência de competidores, havendo justificativa técnica e econômica para a ampliação da 

disputa. 

4.3. NÃO poderão participar desta licitação: 

4.3.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu (s) anexo (s); 

4.3.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

4.3.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 

detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

4.3.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

4.3.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do instrumento contratual, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

4.3.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

4.3.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista; 

4.3.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

4.3.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

4.3.10. Organizações da sociedade civil de interesse público - oscip, atuando nessa condição; 

4.3.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do instrumento 

contratual agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 
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possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 

da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da lei n.º 14.133, de 2021. 

4.3.12. impedimento de que trata o item será também aplicado ao licitante que atue em substituição a 

outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 

sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

4.3.13. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 

que se referem os itens anteriores poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

contratação, de execução da licitação ou de gestão do instrumento contratual, desde que sob supervisão 

exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

4.3.14. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

4.3.15. Disposto nos itens anteriores não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, 

e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

4.3.16. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com 

recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que 

integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei 

nº 14.133/2021. 

4.3.17. A vedação de que trata o item estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 

empresa que preste assessoria técnica; 

5. DO CREDENCIAMENTO, APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1. No dia e horário designados para a realização da sessão pública, o proponente que desejar participar 

ativamente da sessão deverá estar munido da documentação necessária para o credenciamento, proposta 

comercial e documentos de habilitação nos moldes abaixo. 

5.2. O sócio administrador ou procurador deverá apresentar ao Agente de Contratação a Declaração de 

Credenciamento, conforme modelo constante no anexo do edital, sendo que referido documento deverá ser 

apresentado de forma avulsa, não devendo estar inserido em qualquer dos envelopes.  

5.3. Ressalta-se que uma mesma pessoa não poderá representar mais de uma proponente.  

5.4.  A Proposta Comercial e os Documentos de Habilitação deverão ser entregues em envelopes distintos e 

hermeticamente fechados, os quais deverão conter as seguintes indicações, conforme seu conteúdo: 

 

ENVELOPE Nº 1 – PROPOSTA COMERCIAL 
MUNICÍPIO DE CAMBIRA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
CONCORRÊNCIA – EDITAL Nº 06/2026 
PROPONENTE: (Razão Social da Empresa Licitante) 
CNPJ: 
ENDEREÇO:                                                   CEP: 
E-MAIL: 
TELEFONE: 

 

ENVELOPE Nº 2 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
MUNICÍPIO DE CAMBIRA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO  
CONCORRÊNCIA – EDITAL Nº 07/2026 
PROPONENTE: (Razão Social da Empresa Licitante) 
CNPJ: 
ENDEREÇO:                                                     CEP: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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E-MAIL: 
TELEFONE: 

5.4. Toda documentação apresentada pertinente à Habilitação e às Propostas deverá estar redigida em língua 

portuguesa (admitida à citação de termos técnicos em outra língua), datilografada ou impressa por processo 

computacional, em papel com identificação da empresa licitante, sem emendas, ressalvas, entrelinhas ou rasuras 

em suas partes essenciais, podendo ser rubricada em todas as suas folhas. 

6. DA PROPOSTA 

6.1. A proposta comercial deverá ser apresentada em papel timbrado da empresa, sem rasuras, emendas ou 

entrelinhas, devidamente assinada pelo representante legal. 

6.2. A proposta deverá conter: 

a) identificação da empresa; 

b) valor mensal ofertado pela outorga da concessão; 

c) prazo de validade da proposta; 

d) declaração de ciência das condições do imóvel e da concessão. 

6.3. Será vencedora a proposta que apresentar o MAIOR VALOR MENSAL DE OUTORGA, desde que atendidas as 

exigências do edital. 

6.4. Não serão admitidas propostas com valor inferior ao valor mínimo estabelecido pela Administração 

7. DA HABILITAÇÃO 

7.1. Divulgado o julgamento das propostas de preços na forma prescrita neste Edital, passar-se-á à fase de 

habilitação, com a abertura do(s) envelope(s) nº 2 somente da(s) proponente(s) classificada(s). 

7.2. Os envelopes nº 2 contendo a documentação de habilitação das licitantes desclassificadas permanecerão 

lacrados e sob guarda da Administração, devidamente rubricados pelos presentes, até o encerramento definitivo 

do procedimento licitatório. 

7.2.1. Relativos à habilitação jurídica:  

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

b) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada 
- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado 
na Junta Comercial da respectiva sede. 

c) Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução CGSIM nº 16, de 2009, 
cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br;  

d) Documentos Pessoais dos Sócios: RG e CPF ou CNH. 

e) Procuração do representante do licitante para participar da concorrência, se for o caso. 

7.2.2. Relativos à habilitação fiscal, social e trabalhista: 

a) CNPJ – Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica. 

b) CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS DA RECEITA FEDERAL – Prova da regularidade para 
com a Receita Federal (abrangendo inclusive as contribuições previdenciárias). 

c) CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS DA RECEITA ESTADUAL – Prova da regularidade para 
com a Fazenda Estadual, do Estado da sede da empresa, quando for o caso. 

d) CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS DA RECEITA MUNICIPAL – Prova de regularidade para 
com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante. 

e) CRF – Prova de Regularidade Fiscal do FGTS. 

f) CNDT – Certidão Negativa de Débitos Trabalhista. 

7.2.3. Relativos à habilitação econômico-financeira: 

a) CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA expedida pelo distribuidor do Foro da sede da 
Pessoa Jurídica. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II), referente à matriz e, 
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quando for o caso, igualmente da filial licitante, em data não anterior a 60 (sessenta) 
dias da abertura da sessão pública, se outro prazo não constar do documento. 

7.2.4. Relativos à habilitação técnica: 

a) Declaração formal atestando possuir experiência na execução de serviços compatíveis 

ou similares ao objeto da contratação. A declaração poderá ser acompanhada de 

documentos comprobatórios, tais como cópias de contratos anteriormente 

executados, notas fiscais emitidas, atestados de capacidade técnica, relatórios técnicos 

ou outros documentos idôneos que evidenciem a experiência declarada. 

b) Comprovação de que a empresa possui ou possuirá responsável técnico legalmente 

habilitado para as atividades relacionadas ao abate e processamento de produtos de 

origem animal, mediante apresentação de registro profissional junto ao Conselho 

Regional de Medicina Veterinária (CRMV), acompanhado de declaração de vínculo 

profissional com a empresa licitante, podendo este vínculo ser comprovado por 

contrato de prestação de serviços, contrato social, registro em carteira de trabalho ou 

documento equivalente. 

c) Comprovação de regularidade sanitária da empresa no exercício de atividade correlata, 

mediante apresentação de Alvará Sanitário vigente referente à sede operacional 

atualmente utilizada. Nos casos em que a legislação local dispense a exigência de tal 

documento, deverá ser apresentado documento oficial emitido pelo órgão competente 

que comprove a respectiva dispensa. 

d) Após assinatura de contrato a contratada deverá cumprir com as normas do serviço de 

inspeção municipal (SIM) OU ORGAOS SANITARIOS SUPERIORES COMO  ADAPAR OU 

MINISTERIO DA AGRICULTURA antes de iniciar suas operações. 

8. DO MODO DE DISPUTA E CRITÉRIO DE JULGAMENTO  

8.1. Iniciada a etapa competitiva, as licitantes poderão oferecer lances orais, através de seus representantes 

devidamente credenciados, sendo registrados em ata os valores propostos. 

8.2. Os licitantes poderão oferecer lances públicos e sucessivos, com prorrogações, observado o horário fixado e 

as regras para sua aceitação, conforme MODO DE DISPUTA ABERTO. 

8.3. O licitante somente poderá oferecer lance de valor superior ao último por ele ofertado e registrado em ata. 

8.4. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 

em primeiro lugar. 

8.5. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública de lances será 

encerrada pelo Agente de Contratação. 

8.6. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta inicial. 

8.7. Será declarado vencedor o licitante que apresentar a maior oferta, desde que atenda integralmente a todos 

os requisitos e condições estabelecidos no edital e demais documentos da licitação. 

8.8. Tendo em vista que se trata de concessão onerosa de uso de bem público, não haverá qualquer custo, 

pagamento, desembolso ou obrigação financeira por parte do Município. Ao contrário, caberá exclusivamente à 

concessionária efetuar o pagamento mensal da outorga de uso, no valor ofertado no certame. 

8.9. O pagamento mensal da outorga será efetuado pela concessionária até o dia 10 (dez) de cada mês, mediante 

depósito na conta indicada pelo Município, observado o período de carência expressamente previsto no Termo de 

Referência e no contrato, se juridicamente mantido 

8.10.Encerrada a etapa de lances e não havendo novas ofertas pelos licitantes, será considerado vencedor 

provisório o licitante que tiver apresentado o último e maior lance registrado em ata. Na sequência, o Agente de 

Contratação procederá à abertura e análise dos documentos de habilitação apenas deste licitante, a fim de verificar 

o atendimento às exigências estabelecidas no edital. Caso seja constatada a regularidade da documentação, o 

licitante será declarado vencedor do certame; caso contrário, será convocado o licitante subsequente, observada 

a ordem de classificação. 
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9. DOS RECURSOS 

9.1. Qualquer licitante poderá manifestar intenção de interpor recurso imediatamente após o término do ato de 

habilitação ou inabilitação, durante a sessão pública, dentro do prazo concedido pelo Agente de Contratação, 

devendo tal manifestação ser devidamente registrada em ata, sob pena de preclusão. 

9.2. Não havendo manifestação de intenção de recurso dentro do prazo estabelecido, opera-se a preclusão, 

ficando a autoridade competente autorizada a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor. 

9.3. As razões do recurso deverão ser apresentadas no prazo de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação 

ou da lavratura da ata de habilitação ou inabilitação. Os demais licitantes serão intimados para, querendo, 

apresentar contrarrazões no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da divulgação da interposição do recurso. 

9.4. Será assegurado aos licitantes vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. O acolhimento 

do recurso importará apenas na invalidação dos atos que não possam ser aproveitados. 

9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão, a qual poderá reconsiderá-la no prazo de 

3 (três) dias úteis ou, nesse mesmo prazo, encaminhá-lo à autoridade superior, que deverá proferir decisão no 

prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento dos autos. O recurso e eventual pedido de 

reconsideração terão efeito suspensivo até a decisão final pela autoridade competente. 

10. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

10.1. Após a definição da empresa vencedora do presente certame, e encerrada a fase de procedimentos 

recursais, o Agente de Contratação ou Comissão de Contratação submeterá submeterá à apreciação da Autoridade 

Competente a íntegra do processo, para decisão e homologação.  

11. DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO 

11.2. Fica assegurado a Prefeitura Municipal de Cambira o direito de revogar a licitação por razões de interesse 

público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la em virtude de vício insanável. 

11.3. A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade dos atos que 

diretamente dele dependam. 

11.4. Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade competente indicará 

expressamente os atos a que ela se estende. 

11.5. Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse público ou aos demais 

interessados. 

11.6. A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a 

ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

11.7. A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o(a) Prefeito(a) Municipal. 

 

12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

12.2. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

12.2.3. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 

tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

12.2.4. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 

especial quando: 

12.2.4.1.Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

12.2.4.2.Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

12.2.4.3.Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

12.2.4.4.Deixar de apresentar amostra; 

12.2.4.5.Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

12.2.5. Não celebrar a Ata de Registro de Preços ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.2.5.1.Recusar-se, sem justificativa, a assinar a Ata de Registro de Preços ou a ata de registro de preço, ou a 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela administração; 
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12.2.6. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 

a licitação 

12.2.7. Fraudar a licitação 

12.2.8. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

12.2.8.1.Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

12.2.8.2.Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

12.2.8.3.Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

12.2.9. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

12.2.10. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da lei n.º 12.846, de 2013. 

12.3. Com fulcro na lei nº 14.133, de 2021, a administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

12.3.3. Advertência;  

12.3.4. Multa; 

12.3.5. Impedimento de licitar e contratar; 

12.3.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 

punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

12.4. Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.4.3. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

12.4.4. As peculiaridades do caso concreto; 

12.4.5. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

12.4.6. Os danos que dela provierem para a administração pública; 

12.4.7. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

12.5. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor da Ata de Registro de Preços 

licitado, recolhida no prazo máximo de 07 (sete) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

12.5.3. Para as infrações previstas nos itens 12.2, 12.1.2 e 12.2.5, a multa será de 0,5% a 15% do valor da Ata de 

Registro de Preços licitado. 

12.5.4. Para as infrações previstas nos itens 12.2.6, 12.2.6, 12.2.7, 12.2.8.3 e 12.2.9, a multa será de 15% a 30% 

do valor da Ata de Registro de Preços licitado. 

12.6. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

12.7. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação. 

12.8. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 

administrativas relacionadas nos itens 12.2, 12.2.3 e 12.2.5, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da administração pública direta e indireta do 

ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

12.9. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 

decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.2.6, 12.2.6, 12.2.7, 12.2.8.3 e 12.2.9, bem como pelas 

infrações administrativas previstas nos itens 12.2, 12.2.3 e 12.2.5 que justifiquem a imposição de penalidade mais 

grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, 

§5º, da lei n.º 14.133/2021. 

12.10. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela administração, descrita no item 12.2.5, 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da 

garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da in 

seges/me n.º 73, de 2022.  

12.11. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias 

conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

12.12. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 

com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 

úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.13. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo 

máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

12.14. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.15. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral dos danos causados. 

13. DA PROTEÇÃO AO PATRIMÔNIO PÚBLICO 

13.2. A CONCESSIONÁRIA compromete-se a zelar pela integridade física e estrutural do imóvel público concedido. 

13.3. Eventuais danos causados ao imóvel deverão ser reparados às expensas da CONCESSIONÁRIA. 

13.4. O Município poderá realizar vistorias periódicas para verificação das condições do imóvel. 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.2. Os atos do presente certame será divulgado no Diário Oficial do Município e no Portal de Transparência do 

Município disponíveis através do link www.cambira.pr.gov.br.  

14.3. As normas disciplinadoras desta licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que a interpretação não viole a lei e não comprometa o interesse da Administração, 

a finalidade e a segurança da contratação. 

14.4. Será facultado ao Agente de Contratação ou à Autoridade Superior, em qualquer fase, promover diligência 

destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, inclusive parecer técnico à Secretaria 

requerente do certame com relação aos produtos cotados, bem como solicitar aos órgãos competentes, 

elaboração de parecer técnico destinado a fundamentar a decisão. 

14.5. Poderá ser relevados erros formais, ou simples omissões em quaisquer documentos, para fins de habilitação 

e classificação da proponente, desde que sejam irrelevantes, não firam o entendimento da proposta e o ato não 

acarrete violação aos princípios básicos da licitação e não gerem a majoração do preço proposto. 

14.6. As licitantes devem acompanhar rigorosamente todas as fases do certame, sendo responsável pelo ônus 

decorrente da perda de negócios diante da inobservância. 

14.7. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de documentação 

referente ao presente Edital. 

14.8. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletronico www.cambira.pr.gov.br,  e Departamento 

de Licitações e contratos, Av. Canadá – 320, Centro – Cambira –PR.. 

14.9. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 

na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 

14.10. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília 

- DF. 

14.11. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente Edital, será competente o Foro da Comarca 

de Apucarana – PR.  

14.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos: 

 

http://www.cambira.pr.gov.br/
http://www.perola.pr.gov.br/
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ANEXO I Termo De Referência – Especificações Técnicas E Condições De 

Fornecimento ; 

ANEXO II Modelo Padrão de Proposta Comercial; 

ANEXO III Modelo de Declaração Unificada; 

ANEXO IV Modelo de Procuração; 

ANEXO V Minuta do Contrato 

ANEXO VI Itens que compoem o abatedouro 

 

 

Cambira/PR, 21 de setembro de 2026. 

 

 

 

 

 

Antonio Marcelino Garcia 

Agente de Contratações 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA   

PROCESSO 

Nº 006/2026 

 

1. OBJETO 

1.1 Concessão onerosa de direito real de uso do espaço físico e equipamentos do imóvel Abatedouro Municipal, 

terreno com área de 4.000 m², área construída 842,69m², situado na Gleba Cambira, Lote 144-A-1, em Cambira - 

PR, do Tipo maior lance, conforme especificações descritas no item 1.5.  deste Edital. 

1.1.1. JUSTIFICATIVA PARA REALIZAÇÃO DA CONCORRÊNCIA NA FORMA PRESENCIAL 

A presente licitação tem por objeto a concessão de uso de bem público destinado à exploração de Abatedouro 

municipal, atividade que envolve a utilização de estrutura física específica e permanente, sujeita ao atendimento 

de exigências sanitárias, ambientais, operacionais e regulatórias próprias do setor de abate e processamento de 

produtos de origem animal. 

Nos termos do art. 17, § 2º, da Lei nº 14.133/2021, a realização da licitação na forma presencial é medida que se 

revela adequada às características do objeto, considerando tratar-se de concessão de uso de bem imóvel público 

determinado, cuja exploração está diretamente vinculada às condições estruturais, operacionais e funcionais 

existentes no local. 

Diferentemente das contratações de bens ou serviços padronizados, a presente concessão exige dos interessados 

avaliação criteriosa da viabilidade econômica e operacional do empreendimento, considerando fatores 

intrinsecamente relacionados ao imóvel público concedido, às instalações disponíveis, à capacidade operacional 

da estrutura e às obrigações inerentes à futura execução contratual. Tais circunstâncias conferem ao certame 

natureza predominantemente patrimonial e operacional, recomendando a adoção da forma presencial como 

instrumento apto a proporcionar maior segurança jurídica, transparência e efetividade na condução dos atos da 

licitação. 

A realização presencial favorece a pronta verificação da documentação apresentada, a imediata resolução de 

questões formais eventualmente identificadas durante a sessão pública e a condução dos atos de habilitação e 

julgamento de forma simultânea e transparente, reduzindo a ocorrência de intercorrências procedimentais que 

possam comprometer a celeridade e a eficiência do certame. 

Além disso, a concessão em questão possui caráter territorialmente delimitado, estando vinculada à exploração 

de equipamento público instalado no Município, circunstância que naturalmente restringe o universo de 

potenciais interessados àqueles efetivamente capacitados e interessados na operação da estrutura local. Nesse 

contexto, a adoção da forma presencial não representa limitação à competitividade, tampouco afronta os 

princípios da isonomia, da ampla concorrência ou da seleção da proposta mais vantajosa, constituindo opção 

legítima da Administração compatível com as peculiaridades do objeto licitado. 

Dessa forma, considerando a natureza da concessão, as especificidades do bem público objeto da licitação e a 

necessidade de assegurar maior eficiência, segurança jurídica e regularidade na condução do procedimento, 

justifica-se a realização da Concorrência na forma presencial, nos termos do art. 17, § 2º, da Lei nº 14.133/2021. 

1.2 DA SECRETARIA SOLICITANTE E JUSTIFICATIVA  

1.2.1 O município de CAMBIRA através de sua Secretaria Municipal de Meio Ambiente solicita a concessão de 

imóvel Abatedouro Municipal, conforme Lei Municipal n º 2183/2026,  

1.2.1 A Concessão de Uso justifica-se pela existência no município do presente patrimônio, e por não se tratar de 
atividade típica da administração pública, podendo ser mais bem explorado pela iniciativa privada, atendendo as 
demandas dos agropecuaristas do município, bem como trazendo receita de capital a ser investida na melhoria da 
qualidade de vida da população de CAMBIRA-PR. 
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1.3 PROPOSTA-OBJETO: Maior Lance Concessão onerosa de direito real de uso do espaço físico e equipamentos 

do imóvel Abatedouro Municipal, (anexo IV) terreno com área de 4.000 m², área construída 842,69m², situado na 

Gleba Cambira, Lote 144-A-1, em Cambira - PR,  

1.4 OS INVESTIMENTOS:  

1.4.1 O valor da tarifa a ser cobrada dos usuários:  

a) – SERA fixado PELO LICITANTE MEDIANTE APRESENTAÇÃO DE TABELA DE CUSTOS, REAJUSTADOS A CADA ANO.  

1.4.2. Vísceras (coração, rim, língua, couro, chifres, patas, graxas tripas e bucho), não serão levados pelos usuários.  

1.4.3 Das demais regras para a concessão do Abatedouro municipal  

a) A manutenção do Abatedouro Municipal fica a cargo da licitante vencedora como: despesas com água e Luz, 

manutenção e conservação em geral, limpeza e conservação do pátio;  

b) Eventuais construções que sejam edificadas integraram o patrimônio do Município, sem custo algum para 

este;  

c) Não será permitida a entrada de munícipes para efetuar o uso do Abatedouro, somente o administrador;  

d) Eventuais danos ao patrimônio ocorridos no interior do Abatedouro serão de inteira responsabilidade do 

administrador; 

e) É Responsabilidade de o administrador manter em perfeito funcionamento e bom estado de conservação 

todos os equipamentos;  

f) A concessão será de 15 anos, conforme Lei Municipal n º2183/2026, podendo ser prorrogado de acordo com 

a Lei. 

g) A contratada não poderá sublocar, transferir a administração a terceiros. 

h) Havera uma carência para inicio de pagamento  a titulo de incentivo de 5 anos.  

h) O declínio tempestivo ocasionara multa 10% sobre o total restante do contrato, inclusive ao período de 

carência. 

1.5- ESPECIFICAÇÕES DO ITEM  

 
LOTE 

 
DESCRIÇÃO DO IMÓVEL CONCEDIDO 

 
FINALIDADE 

PREÇO MÍNIMO 
MENSAL R$ 

01 

Concessão onerosa de direito real de uso 

do espaço físico e equipamentos do 

imóvel Abatedouro Municipal, terreno 

com área de 4.000 m², área construída 

842,69m², situado na Gleba Cambira, 

Lote 144-A-1, em Cambira - PR 

Instalação de empresa 

no ramo pertinente para 

exploração dos serviços 

públicos de abatimento 

de bovinos e suínos. 

R$ 750,00 

 

2.TOTAL DOS INVESTIMENTOS:  

2.1 DOS INVESTIMENTOS, DAS INTERVENÇÕES INICIAIS E DA REPARTIÇÃO DE RESPONSABILIDADES 

2.1.1 Para a reforma da casa de apoio e das estruturas de manejo animal (baias e mangueiras), o Município 

fornecerá materiais de construção até o limite global de R$ 70.000,00 (setenta mil reais), sem transferência de 

recursos financeiros à concessionária. 
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2.1.2 O fornecimento dos materiais dependerá de levantamento, memorial descritivo, quantitativos e orçamento 

previamente aprovados pelos técnicos do setor municipal de Obras, da existência de dotação orçamentária e da 

observância do procedimento legal de aquisição. Os materiais serão entregues mediante requisição, registro e 

termo de recebimento, destinando-se exclusivamente às intervenções aprovadas no imóvel concedido. 

2.1.3 A execução da reforma referida no item 2.1.1, inclusive a mão de obra, ficará a cargo da concessionária, sob 

orientação, acompanhamento e fiscalização dos técnicos do setor municipal de Obras. Qualquer alteração do 

projeto, substituição de material ou serviço adicional dependerá de autorização prévia e escrita do Município. 

2.1.4 Compete ao Município, no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, contado da assinatura do contrato, 

concluir ou providenciar:  

I - a instalação das portas necessárias;  

II - o reparo do alambrado;  

III - a adequação das instalações elétricas; e  

IV - a entrega da caldeira, da câmara fria, e dos equipamentos relacionados no Anexo IV em condições de 

funcionamento, ressalvadas as adequações e licenças que este Edital atribuir expressamente à concessionária. 

2.1.5 a a instalação da caixa-d'água e a ativação do poço sera de responsabilidade do concessionária ;  

2.1.6 Quanto as lagoas de tratamento de agua sera de responsabilidade da concessionaria a compra e instalação 

das lonas, o município fornecera maquinas para auxiliar a instalação e terra planagem. 

 

2.1.5 A conclusão das obrigações municipais será formalizada por Termo de Entrega e Vistoria, acompanhado de 

relatório técnico e registro do estado de funcionamento das instalações e equipamentos. Eventuais pendências 

serão relacionadas no termo, com indicação do responsável e do prazo para correção. 

2.1.6 A concessionária será responsável pela aquisição e instalação da geomembrana (lona impermeabilizante) da 

lagoa de decantação/tratamento, com especificação compatível com o projeto e com as exigências do órgão 

ambiental competente. O Município disponibilizará, conforme cronograma previamente aprovado e 

disponibilidade operacional, máquinas para os serviços de terraplenagem necessários à implantação. 

2.1.7 A concessionária não poderá iniciar o abate ou a operação comercial antes:  

I - da emissão do Termo de Entrega e Vistoria;  

II - da comprovação das licenças, registros, autorizações e documentos sanitários, ambientais, trabalhistas e de 

segurança exigíveis; e  

III - da liberação pelo Serviço de Inspeção competente. 

2.1.8 Após a entrega formal, caberão à concessionária a guarda, a operação, a limpeza e as manutenções 

preventiva e corretiva do imóvel, das instalações e dos equipamentos, sem prejuízo das garantias dos serviços ou 

bens fornecidos pelo Município. 

2.2 É vedado o desvio de finalidade do imóvel e dos materiais fornecidos. Materiais não aplicados, sobras 

aproveitáveis e bens retirados deverão ser relacionados e devolvidos ao Município, sem prejuízo da 

responsabilização e das sanções cabíveis. 

2.3 O prazo de 180 (cento e oitenta) dias constitui prazo máximo para a entrega das obrigações municipais 

descritas no item  

2.1.4. O cronograma físico das intervenções deverá ser anexado ao contrato e acompanhado pela fiscalização. A 

prorrogação somente será admitida por motivo devidamente justificado e formalizado, sem afastar os direitos da 

concessionária quanto ao início da operação e à incidência dos encargos contratuais. 

2.4 O licitante vencedor deverá após assinatura do contrato no prazo máximo de 90 dias (noventa) dias apresentar 

os seguintes documentos: 

a) Apresentar cronograma e plano de ação para impermeabilização de lagoas de tratamento em operação 
em conformidade com a Portaria nº 383, publicada em 22 de agosto de 2023, no Instituto Água e Terra (I.A.T), que 
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estabelece que empreendimento com mais de 01 (uma) lagoa de tratamento não impermeabilizada, deverá 
impermeabilizar no mínimo 1(uma) lagoa a cada 2 (dois) anos, realizando de modo sequencial conforme o sistema 
de tratamento implantado;  

b) Apresentar no prazo de 180 (cento e oitenta) dias o protocolo de Licença Ambiental para operação da 
atividade, podendo ser prorrogado a critério da Administração; 

c) Apresentar até 31 de março de cada ano a declaração de carga poluidora e relatório anual do 
monitoramento atmosférico; 

d) Deverá apresentar o P.G.R.S atualizado e comprovação ambientais correta dos resíduos gerados pela 
atividade anualmente no requerimento do alvará para funcionamento em conformidade com o Decreto nº 
191/2017; 

2.5 O concessionário ficará responsável por toda operação da estação de tratamento de afluentes e gerenciamento 

dos resíduos sólidos e manutenção da caldeira, sendo que poderá comprar madeira com nota do produtor rural 

ou CNPJ. 

2.6 O “Não será permitida a sublocação do objeto licitado  

2.7 O valor mensal da taxa de ocupação será reajustável conforme o índice econômico IGP-M - Índice Geral de 
Preços – Mercado, variação dos últimos 12 (doze) meses. 

3. DA VIGENCIA DA CONCESSÃO 

3.1. A concessão onerosa de uso e exploração do imóvel objeto desta licitação será pelo prazo de 15 (quinze) anos, 

contado da assinatura do contrato, nos termos da Lei Municipal nº 2.183/2026, admitida eventual prorrogação 

somente quando houver fundamento legal, interesse público devidamente justificado e previsão contratual. 

4. CONDIÇÕES DE GARANTIA: 

4.1. A concessionária deverá garantir a adequada prestação das atividades objeto da concessão, observando as 

especificações deste Termo de Referência, as normas técnicas e as exigências sanitárias, ambientais, trabalhistas 

e de segurança aplicáveis. 

5. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS 

5.1 Os serviços serão executados em conformidade com a necessidade do abatimento dos animais como bovinos, 

suínos e caprinos para o abate. Serve para abastecer frigoríficos e tarimbas em dias de feira livre do município. 

6. RESPONSÁVEL PELO RECEBIMENTO E CONTROLE:  

6.1 O fiscal do contrato técnico, administrativo e gestor do contrato será indicado pelo CONTRATANTE, dentre 

veterinário e servidor, conforme determinações de Lei Federal 14.133/2021 e no que couber: 

a) Fica designado o servidor ____________________ portadora da CI/RG nº. ********** e inscrita no 

CPF/MF nº.******* para exercer a fiscalização técnica e o acompanhamento do objeto do contrato, nos termos 

disciplinados nos art. 117, da Lei federal nº 14.133/2021 e no que mais couber 

b) Fica designado o servidor da ___________________  portadora da CI/RG nº. ********** e inscrita no 

CPF/MF nº.******* para exercer a fiscalização administrativa e o acompanhamento do objeto do contrato, nos 

termos disciplinados nos art. 117, da Lei federal nº 14.133/2021 e no que mais couber. 

c) Fica designado o gestor do contrato da ____________________ portadora da CI/RG nº. ********** e 

inscrita no CPF/MF nº.******* para exercer a fiscalização e o acompanhamento do objeto do contrato, nos termos 

disciplinados nos art. 117, da Lei federal nº 14.133/2021 e no que mais couber. 

7.CONDIÇÕES DE PRAZOS DE PAGAMENTOS:  

7.1 O pagamento do valor da taxa de ocupação mensal a ser pago pela licitante vencedora será efetuado até o dia 

10 (dez) de cada mês. 

8. OBRIGAÇÕES DA PARTES 
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8.A CONCESSIONÁRIA. 

8.1. As despesas decorrentes do consumo de energia elétrica, água, telefone, manutenção e limpeza da área física, 

bem como outras taxas e encargos que incidam sobre a operação, serão de responsabilidade da concessionária. 

8.1.1 O Concessionário fica obrigado a apresentar o comprovante de pagamento das taxas quando for exigido 

pela Concedente.  

8.1.2 O Concessionário fica obrigado a realizar a pesagem final de todas as carcaças abatidas exclusivamente 

por balança digital devidamente aferida e certificada pelo INMETRO, a apresentar o comprovante de pesagens 

quando for exigido pela Concedente. 

8.1.3 A concessionária será responsável por perdas e danos causados a terceiros e ao patrimônio do cedente.  

8.1.3 A concessionária deverá responsabilizar-se pela remuneração e pagamento dos encargos sociais dos 

funcionários contratados.  

8.1.4 Além das obrigações anteriormente enumeradas, caberá a Licitante Vencedora:  

a) Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos termos da legislação vigente;  

b) Indenizar o Município por quaisquer danos causados às instalações, por empregados e/ou fornecedores, 

podendo o Município optar pela reparação dos danos;  

c) Responsabilizar-se pela guarda e conservação de todos os bens de sua propriedade, destinados à execução 

dos serviços, não arcando o Município por eventuais avarias, desaparecimentos ou inutilização deles;  

d) Manter as instalações até o final do último dia do prazo da Concessão de Uso da área em perfeitas condições 

de conservação e uso, e no final da Concessão de Uso entregar como foi recebido;  

e) Realizar, frequentemente, limpeza geral nos equipamentos, instalações, móveis, pias, piso, paredes e 

depósitos vinculados às atividades do setor;  

f) Identificar todos os equipamentos, ferramentas e utensílios de sua propriedade;  

g) Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias ao atendimento dos seus empregados 

acidentados ou com mal súbito, por meio de seus encarregados;  

h) Cumprir a fazer cumprir o disposto na Lei Municipal n º 2547/2013 

8.1.5 A Contratada deverá disponibilizar pessoal, equipamentos, veículos, ferramentas e o que mais se fizer 

necessário para a execução integral dos serviços, devendo os equipamentos, combustível, veículos e ferramentas 

estar em perfeitas condições de limpeza, uso e manutenção, obrigando-se a Contratada a substituir aqueles que 

não atenderem às exigências.  

8.1.6 A concessionária executará, com mão de obra e responsabilidade próprias, a reforma da casa de apoio e das 

estruturas de manejo animal, aplicando exclusivamente os materiais fornecidos e aprovados pelo Município; 

adquirirá e instalará a geomembrana da lagoa; permitirá a fiscalização e a medição dos serviços; e apresentará os 

comprovantes técnicos, ambientais e de destinação que forem exigidos. No prazo máximo de 90 (noventa) dias 

após a assinatura do contrato, deverá ainda apresentar: 

a) Apresentar cronograma e plano de ação para impermeabilização de lagoas de tratamento em operação 

em conformidade com a Portaria nº 383, publicada em 22 de agosto de 2023, no Instituto Água e Terra (I.A.T), que 

estabelece que empreendimento com mais de 01 (uma) lagoa de tratamento não impermeabilizada, deverá 

impermeabilizar no mínimo 1(uma) lagoa a cada 2 (dois) anos, realizando de modo sequencial conforme o sistema 

de tratamento implantado;  

b) Apresentar no prazo de 180 (cento e oitenta) dias o protocolo de Licença Ambiental para operação da 

atividade, podendo ser prorrogado a critério da Administração; 
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c) Apresentar até 31 de março de cada ano a declaração de carga poluidora e relatório anual do 

monitoramento atmosférico; 

d) Deverá apresentar o P.G.R.S atualizado e comprovação ambientais correta dos resíduos gerados pela 

atividade anualmente no requerimento do alvará para funcionamento em conformidade com o Decreto nº 

191/2017; 

e) O concessionário ficará responsável por toda operação da estação de tratamento de afluentes e 

gerenciamento dos resíduos sólidos e manutenção da caldeira, sendo que poderá comprar madeira com nota do 

produtor rural ou CNPJ 

8.1.7 Os locais onde serão realizados os serviços deverão estar devidamente sinalizados em acordo com as normas 

vigentes, devendo ser tomadas todas as medidas para garantir a segurança dos trabalhadores e dos munícipes que 

por lá transitarem.  

8.1.8 Todo e Qualquer acidente ou infortúnio que ocorra porventura, por conta da obra, será de responsabilidade 

da concessionária. 

8.1.9 A concessionária deverá fornecer e exigir dos seus funcionários o uso de uniformes, bem como de todos os 

equipamentos de segurança previstos na legislação em vigor, além dos que forem solicitados pela fiscalização. 

8.B CONCEDENTE 

8.2.1 São obrigações da concedente: 

a) fornecer, até o limite de R$ 70.000,00 (setenta mil reais), os materiais aprovados para a reforma da casa de 

apoio e das baias e mangueiras, sem repasse financeiro direto à concessionária; 

b) orientar, acompanhar, medir e fiscalizar, por seus técnicos do setor de Obras, a aplicação dos materiais e a 

execução das intervenções; 

c) executar ou providenciar, em até 180 (cento e oitenta) dias da assinatura do contrato, as intervenções e entregas 

de sua responsabilidade previstas no item 2.1.4; 

d) disponibilizar máquinas para a terraplenagem da lagoa, conforme cronograma aprovado e disponibilidade 

operacional; 

e) realizar vistoria e emitir o Termo de Entrega e Vistoria das instalações e equipamentos; 

f) registrar as ocorrências relevantes e fiscalizar a execução contratual, nos termos do art. 117 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

 

Cambira, 21 de setembro de 2026. 

 

 

 

________________________________ 
     JOAO LOURENÇO DE ALMEIDA 

     SECRETARIA DE AGRICULTURA ABASTECIMENTO E MEIO AMBIENTE 
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ANEXO II – MODELO PADRÃO DE PROPOSTA COMERCIAL 

(uso obrigatório por todas as licitantes) 

 

(papel timbrado da licitante) 

 

CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº XXX/20XX 

OBJETO: XXX 

 

A empresa…, estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço PRESENCIAL, se houver), inscrita no 

CNPJ sob nº…, neste ato representada por…, cargo, RG…, CPF..., vem por meio desta, apresentar proposta, 

conforme segue: 

 
LOTE 

 
DESCRIÇÃO DO IMÓVEL CONCEDIDO 

 
FINALIDADE 

PREÇO MÍNIMO 
MENSAL R$ 

01 

Concessão onerosa de direito real de uso 

do espaço físico e equipamentos do 

imóvel Abatedouro Municipal, terreno 

com área de 4.000 m², área construída 

842,69m², situado na Gleba Cambira, 

Lote 144-A-1, em Cambira - PR 

Instalação de empresa 

no ramo pertinente para 

exploração dos serviços 

públicos de abatimento 

de bovinos e suínos. 

R$  

 

1) Prazo de validade da proposta de ____ (mínimo de 60 sessenta dias), contados da data de abertura do certame.  

2)  Declaramos que executaremos integralmente o objeto da presente concessão, em conformidade com as 

condições, especificações e exigências estabelecidas no Edital, Termo de Referência e demais anexos.  

3) Declaramos que a concessionária será responsável, durante toda a vigência da concessão, pela adequada 

manutenção, conservação, operação e funcionamento das atividades objeto da concessão, observadas as normas 

sanitárias, ambientais, trabalhistas e demais legislações aplicáveis.  

4) Declaramos que no valor ofertado estão incluídos todos os custos diretos e indiretos necessários à plena 

execução do objeto da concessão, inclusive despesas operacionais, mão de obra, encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais, tributos, taxas, licenças, seguros, manutenção, equipamentos, logística e 

demais despesas necessárias ao cumprimento integral das obrigações previstas neste Edital e seus anexos. 

 

Razão Social da Empresa Licitante: 

CNPJ: 

Endereço: 

Telefone/fax: 

(local), (data) 

__________________________ 

Assinatura do Responsável Legal 
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ANEXO III – DECLARAÇÃO UNIFICADA 

(uso obrigatório por todas as licitantes) 

 

(papel timbrado da licitante) 

 

CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº XXX/20XX 

OBJETO: XXX 

 

Pelo presente instrumento, a empresa.., CNPJ nº..., com sede na (endereço, através de seu representante legal 

infra-assinado, que:  

 

(   ) Declara, sob as penas do artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de microempresa, empresa 

de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar 

nº 147/14, bem assim que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta 

situação. (*Marcar este item caso se enquadre na situação de microempresa, empresa de pequeno porte ou 

cooperativa.)  

1) Declara que CUMPRE todos os requisitos de habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada 

está em conformidade com as exigências editalícias; 

2) Declara que possui plena capacidade técnica, operacional, administrativa e financeira para execução do 

objeto da concessão, comprometendo-se a cumprir integralmente as condições estabelecidas no Edital, 

Termo de Referência e demais anexos; 

3) Declara que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação e participação no 

certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências supervenientes; 

4) Declara que atende aos requisitos de habilitação e que responderá pela veracidade das informações 

prestadas, na forma da lei, nos termos do art. 63, inciso I, da Lei nº 14.133/2021; 

5) Declara que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos 

termos do artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal; 

6) Declara que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 

Federal; 

7) Declara que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

8) Declara, para os devidos fins, que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a 

Administração Pública em qualquer esfera de governo, encontrando-se apta à contratação com o Poder 

Público; 

9) Declara que inexistem fatos impeditivos à sua habilitação no presente certame, ciente da obrigatoriedade 

de comunicar eventuais ocorrências posteriores; 

10) Declara, para os devidos fins, que não possui em seu quadro societário ou funcional servidor público, 

dirigente de órgão ou entidade contratante, agente de contratação, membro da comissão de contratação 

ou responsável pela licitação, nos termos da Lei nº 14.133/2021; 

11) Declara que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos necessários à execução do 

objeto da concessão, inclusive encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, tributários, 

operacionais, ambientais, sanitários e demais despesas incidentes; 

12) Declara que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 

SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009; 

13) Declara, para os devidos fins de direito, que o(a) responsável legal pela empresa é o(a) Sr.(a) 

______________________, portador(a) do RG nº __________________ e CPF nº __________________, 
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ocupante do cargo de ______________________, sendo o responsável pela assinatura do instrumento 

contratual; 

14) Declara conhecer e cumprir as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, dentre 

elas a Lei Federal nº 8.429/1992, a Lei Federal nº 12.846/2013 e seus regulamentos, comprometendo-se 

a não oferecer, prometer, dar ou receber, direta ou indiretamente, vantagem indevida de qualquer 

natureza, bem como a não praticar atos que visem fraudar ou comprometer a lisura do presente 

procedimento licitatório e da futura contratação; 

15) Declara, para os devidos fins, que em caso de qualquer comunicação futura referente ao presente 

processo licitatório e eventual instrumento contratual, concorda que as notificações e comunicações 

sejam encaminhadas para os seguintes contatos. 

 

 

 

(local), (data) 

 

__________________________ 

Assinatura do Responsável Legal 
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ANEXO IV – PROCURAÇÃO 

 

 

CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº XXX/20XX 

OBJETO: XXX 

 

Pelo presente instrumento particular de procuração e pela melhor forma de direito, a EMPRESA…, com sede 

(endereço), devidamente inscrita no CNPJ sob n°…, representada, neste ato, por seu sócio-gerente (ou gerente) 

Sr…, portador da cédula de identidade, RG. n° … e do CPF sob n°…, a quem são conferidos poderes para representar 

a empresa outorgante na licitação em epígrafe, instaurado pelo Município de Cambira -PR, em especial para firmar 

declarações e atas, formular lances, negociar preços, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar 

todos os demais atos pertinentes ao certame acima indicado. 

 

 

(local), (data) 

 

 

__________________________ 

Assinatura do Responsável Legal 
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ANEXO V  

CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº _/26 

MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO DE CONCESSÃO ONEROSA 

DE DIREITO REAL DE USO Nº _/26 

O O MUNICÍPIO DE CAMBIRA /PR, CNPJ nº. 75.771.287/0001-52, com 

sede na Avenida CANADÁ, 320, Centro, Cambira, CEP 86.890-000, Fone: 

(43) 3436 8000, representado pela Prefeita, ANA LUCIA DE OLIVEIRA, 

BRASILEIRA, PORTADORA DA CÉDULA DE IDENTIDADE CIVIL RG SOB NO 

4.311.242-2 SSP-PR E INSCRITO NO CPF/MF NO 917.337.239-00, 

RESIDENTE E DOMICILIADA NESTE MUNICÍPIO, doravante denominado 

CONCEDENTE, e de outro lado a empresa XXXXXXXXXX, pessoa jurídica 

de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº XXXXXXXXX, com sede na 

XXXXXXXX, neste ato representada por XXXXXXXXXXX, inscrito(a) no CPF 

sob nº XXXXXXXXX e RG nº XXXXXXXXXXX, doravante denominada 

CONCESSIONÁRIA, firmam o presente CONTRATO ADMINISTRATIVO DE 

CONCESSÃO ONEROSA DE DIREITO REAL DE USO, decorrente da 

Concorrência Presencial nº _/2026, nos termos da Lei Federal nº 

14.133/2021, legislação municipal aplicável e demais normas 

pertinentes, mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto do presente contrato a concessão onerosa de direito real de uso do espaço físico, instalações 

e equipamentos do Abatedouro Municipal, situado na Gleba Cambira, Lote 144-A-1, em Cambira/PR, com terreno 

de 4.000 m² e área construída de 842,69 m². 

1.2. A concessão será executada em conformidade com o Edital da Concorrência Presencial nº _/2026, Termo de 

Referência, Estudo Técnico Preliminar, proposta vencedora e demais documentos integrantes do processo 

licitatório, independentemente de transcrição. 

1.3. A presente concessão não transfere à CONCESSIONÁRIA a propriedade do imóvel público, constituindo 

apenas direito real de uso, em caráter oneroso, precário e vinculado ao atendimento do interesse público. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA FINALIDADE DA CONCESSÃO 

1.1. A presente concessão tem por finalidade permitir a exploração regular dos serviços de abatimento de 

bovinos, suínos e ovinos no Município de Cambira/PR, promovendo: 

I – o desenvolvimento econômico local; 

II – a geração de empregos e renda; 

III – a adequada prestação dos serviços de abate animal; 

IV – o atendimento às normas sanitárias, ambientais e de inspeção; 

V – a preservação e manutenção do patrimônio público concedido. 

1.2. A utilização do imóvel para finalidade diversa da prevista neste contrato dependerá de autorização prévia e 

expressa do CONCEDENTE. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA EXECUÇÃO DA CONCESSÃO 

3.1.  O modelo de execução do objeto será estruturado sob o regime de concessão onerosa de uso de espaço 

público, no qual a concessionária assumirá integral responsabilidade pela implantação, operação, manutenção e 

conservação das instalações do Abatedouro Municipal, utilizando-as exclusivamente para a finalidade de 

exploração dos serviços públicos de abatimento de bovinos e suínos. Durante toda a vigência contratual, o imóvel 

permanecerá sob domínio da Administração, não havendo transferência de propriedade, mas apenas autorização 

de uso, cabendo à concessionária observar rigorosamente todas as normas legais, regulamentares, sanitárias, 

ambientais, trabalhistas e de segurança aplicáveis ao setor. A execução do objeto será acompanhada pela 

fiscalização municipal, que poderá acessar as instalações e solicitar informações sempre que necessário, devendo 

a concessionária garantir livre acesso e plena cooperação. 

3.2. Todas as adaptações, melhorias ou reformas dependerão de autorização formal da Administração e deverão 

ser previamente aprovadas pelo Serviço de Inspeção Municipal de Produtos de Origem Animal (SIM/POA), 
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especialmente no que se refere à planta de reforma e aos ajustes estruturais indispensáveis para o adequado 

funcionamento das atividades de abate. Tais benfeitorias ocorrerão por conta exclusiva da concessionária e, ao 

término da concessão, integrarão o patrimônio municipal sem direito à indenização. A execução das rotinas 

operacionais deverá observar protocolos estritos de higiene, segurança e rastreabilidade, mediante implantação 

e monitoramento constante do Programa de Autocontrole (PAC), conforme exigência sanitária. 

I - A empresa deverá manter o mínimo de 05 (cinco) funcionários que exerçam função dentro do Abatedouro, 

durante todo o período da concessão; 

II - O Responsável Técnico do estabelecimento deverá estar presente no Abatedouro em dias de abate, 

desempenhando atividades por, no mínimo, 10 (dez) horas semanais; 

III - Implantar e monitorar o PAC (Programa de Autocontrole); 

IV - Realizar manutenção dos equipamentos em empresa especializada; 

V - Garantir que todo material utilizado no Matadouro retorne ao mesmo local após o uso, como caixas de 

transporte de miúdos; 

VI- Realizar a lavagem e desinfecção do abatedouro de forma adequada, conforme o PAC, com produtos 

específicos certificados e autorizados pela Anvisa; 

VII - Fazer a lavagem e desinfecção dos currais de bovinos e suínos; 

VIII - Assegurar que todos os funcionários sejam capacitados com curso presencial de boas práticas e manipulação 

de alimentos, com emissão de certificado; 

IX - Oferecer caminhão baú refrigerado em pleno funcionamento; 

X - Cumprir todas as legislações vigentes em âmbito federal, estadual e municipal; 

XI - Ocupar o espaço físico exclusivamente para a finalidade de exploração dos serviços públicos de abatimento, 

conforme objeto concedido; 

XII - Efetuar o pagamento pontual pela utilização da área concedida, conforme prazos definidos; 

XIII - Utilizar o espaço com zelo, devolvendo-o ao final da concessão nas mesmas condições em que o recebeu, ou 

melhor, sem direito a indenização por benfeitorias; 

XIV - Construir benfeitorias necessárias somente mediante aprovação prévia do Município, que serão incorporadas 

ao patrimônio público ao final da concessão; 

XV - Fornecer todos os Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) necessários aos funcionários, de acordo com 

as normas de segurança vigentes. 

3.3. Dessa forma, o modelo de execução adotado assegura que a concessionária responderá integralmente pela 

operação regular, eficiente e segura do Matadouro Municipal, garantindo controle sanitário adequado, condições 

estruturais compatíveis, manutenção contínua da unidade e cumprimento estrito das normas legais, sempre sob 

a supervisão da Administração Pública, que preservará a titularidade do imóvel e exercerá fiscalização permanente 

sobre as atividades desenvolvidas. 

CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

4.1. A concessão onerosa de uso e exploração do imóvel objeto desta licitação será pelo prazo de 15 (quinze) 

anos, contado da assinatura do contrato, nos termos da Lei Municipal nº 2.183/2026, admitida eventual 

prorrogação somente quando houver fundamento legal, interesse público devidamente justificado e previsão 

contratual. 

4.2. A eventual prorrogação dependerá da comprovação de: 

I – execução satisfatória do objeto; 

II – manutenção das condições de habilitação; 

III – adimplemento das obrigações contratuais; 

IV – inexistência de sanções impeditivas; 

V – interesse da Administração Pública. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR DA OUTORGA E FORMA DE PAGAMENTO 

5.1. Pela utilização do espaço público objeto da presente concessão, a CONCESSIONÁRIA pagará ao CONCEDENTE 

o valor mensal de R$ XXXXXXXX, correspondente ao valor ofertado na licitação. 
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5.2. O pagamento deverá ser realizado até o dia XX de cada mês, mediante guia ou documento emitido pelo 

Município. 

5.3. O atraso no pagamento sujeitará a CONCESSIONÁRIA à incidência de: 

I – multa moratória de 2% (dois por cento); 

II – juros de mora de 1% (um por cento) ao mês; 

III – correção monetária pelo índice oficial adotado pelo Município. 

5.4. O inadimplemento superior a 90 (noventa) dias poderá ensejar a rescisão contratual, sem prejuízo das demais 

sanções cabíveis. 

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONCESSIONÁRIA 

6.1. Constituem obrigações da CONCESSIONÁRIA: 

I – utilizar o imóvel exclusivamente para os fins previstos neste contrato; 

II – executar integralmente o objeto da concessão em conformidade com o edital, termo de referência e legislação 

aplicável; 

III – manter o imóvel em perfeitas condições de conservação, higiene, limpeza, segurança e funcionamento; 

IV – responsabilizar-se integralmente pelos serviços executados; 

V – obter, manter e renovar todas as licenças, alvarás, autorizações sanitárias, ambientais e operacionais 

necessárias ao exercício da atividade; 

VI – cumprir integralmente as exigências dos órgãos de fiscalização sanitária, ambiental e de inspeção animal; 

VII – manter responsável técnico legalmente habilitado junto ao Conselho Regional de Medicina Veterinária – 

CRMV; 

VIII – disponibilizar estrutura operacional adequada ao funcionamento do matadouro; 

IX – fornecer mão de obra qualificada, equipamentos, materiais e insumos necessários à execução das atividades; 

X – responsabilizar-se integralmente pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, tributários, 

ambientais e civis decorrentes da execução do objeto; 

XI – não transferir, ceder, sublocar ou emprestar o imóvel, no todo ou em parte, sem autorização expressa do 

CONCEDENTE; 

XII – permitir e facilitar a fiscalização do Município e demais órgãos competentes; 

XIII – comunicar imediatamente ao Município qualquer ocorrência relevante relacionada ao imóvel ou à execução 

contratual; 

XIV – responder integralmente pelos danos causados ao patrimônio público ou a terceiros; 

XV – cumprir todas as normas de saúde, segurança do trabalho e proteção ambiental; 

XVI – arcar integralmente com despesas de água, energia elétrica, internet, telefonia, coleta de resíduos, tributos, 

taxas e demais encargos incidentes sobre a utilização do imóvel; 

XVII – manter durante toda a execução contratual todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no 

certame; 

XVIII – devolver o imóvel ao término da concessão em perfeitas condições de uso, ressalvado o desgaste natural 

decorrente da utilização regular. 

XIX- SERA fixado PELO LICITANTE MEDIANTE APRESENTAÇÃO DE TABELA DE CUSTOS, REAJUSTADOS A CADA ANO 

XX- Fica fixado um percentual de 2% (dois) por cento, devido a Prefeitura Municipal de CAMBIRA, sobre o valor de 

cada abate, que deverá ser recolhida junto aos cofres públicos através da DAM. 

XXI- Vísceras (coração, rim, língua, couro, chifres, patas, graxas tripas e bucho), não serão levados pelos usuários. 

CLÁUSULA SETIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONCEDENTE 

7.1. Constituem obrigações do CONCEDENTE: 

I – disponibilizar o imóvel objeto da concessão; 

II – acompanhar e fiscalizar a execução contratual; 

III – notificar a CONCESSIONÁRIA acerca de irregularidades constatadas; 

IV – disponibilizar informações necessárias ao adequado cumprimento contratual; 

V – aplicar as penalidades cabíveis em caso de descumprimento contratual. 

CLÁUSULA OITAVA – DAS BENFEITORIAS 
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8.1. Toda e qualquer benfeitoria, adequação, reforma ou modificação a ser realizada no imóvel dependerá de 

autorização prévia e expressa do CONCEDENTE. 

8.2. As benfeitorias realizadas incorporar-se-ão automaticamente ao patrimônio público, sem direito a retenção 

ou indenização, salvo autorização expressa em contrário. 

8.3. A CONCESSIONÁRIA será integralmente responsável pelos custos das adequações necessárias ao 

funcionamento da atividade. 

CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL 

9.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por servidor formalmente designado pelo Município, 

nos termos do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

9.2. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONCESSIONÁRIA. 

9.3. O gestor e o fiscal do contrato poderão: 

I – solicitar documentos e informações; 

II – realizar vistorias e inspeções; 

III – exigir correções e adequações; 

IV – registrar ocorrências e determinar providências. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

10.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 

tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

10.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 

especial quando: 

10.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

10.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

10.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

10.1.2.4. Deixar de apresentar amostra; 

10.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

10.1.3. Não celebrar a Ata de Registro de Preços ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

10.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar a Ata de Registro de Preços ou a ata de registro de preço, ou a 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela administração; 

10.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 

a licitação. 

10.1.5. Fraudar a licitação 

10.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

10.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

10.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

10.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

10.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

10.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da lei n.º 12.846, de 2013. 

10.2. Com fulcro na lei nº 14.133, de 2021, a administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

10.2.1. Advertência;  

10.2.2. Multa; 

10.2.3. Impedimento de licitar e contratar; 

10.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 

punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

10.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

10.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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10.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

10.3.4. Os danos que dela provierem para a administração pública; 

10.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

10.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor da Ata de Registro de Preços 

licitado, recolhida no prazo máximo de 07 (sete) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

10.4.1. Para as infrações previstas nos itens 12.2, 10.1.2 e 12.2.5, a multa será de 0,5% a 15% do valor da Ata de 

Registro de Preços licitado. 

10.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.2.6, 12.2.6, 12.2.7, 12.2.8.3 e 12.2.9, a multa será de 15% a 30% 

do valor da Ata de Registro de Preços licitado. 

10.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

10.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação. 

10.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 

administrativas relacionadas nos itens 12.2, 12.2.3 e 12.2.5, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da administração pública direta e indireta do 

ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

10.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 

decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.2.6, 12.2.6, 12.2.7, 12.2.8.3 e 12.2.9, bem como pelas 

infrações administrativas previstas nos itens 12.2, 12.2.3 e 12.2.5 que justifiquem a imposição de penalidade mais 

grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, 

§5º, da lei n.º 14.133/2021. 

10.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela administração, descrita no item 12.2.5, 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da 

garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da in 

seges/me n.º 73, de 2022.  

10.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a 

ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias 

conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

10.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 

com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 

úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo 

máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

10.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

10.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral dos danos causados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO DA CONCESSÃO 

11.1. A concessão extinguir-se-á: 

I – pelo término do prazo contratual; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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II – pela rescisão contratual; 

III – pela revogação por interesse público devidamente motivado; 

IV – pela anulação decorrente de ilegalidade; 

V – pela falência, dissolução ou extinção da CONCESSIONÁRIA. 

11.2. Constituem motivos para rescisão: 

I – inadimplemento contratual; 

II – desvio de finalidade; 

III – paralisação injustificada das atividades; 

IV – perda das licenças necessárias; 

V – descumprimento de normas sanitárias ou ambientais; 

VI – cessão ou transferência irregular do imóvel; 

VII – atraso reiterado no pagamento da outorga. 

11.3. Extinta a concessão, o imóvel deverá ser devolvido imediatamente ao Município, independentemente de 

notificação judicial ou extrajudicial. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DAS RESPONSABILIDADES AMBIENTAIS E SANITÁRIAS 

1.1.  A CONCESSIONÁRIA será integralmente responsável pelo cumprimento da legislação ambiental, sanitária e 

de inspeção animal aplicável. 

1.2. Caberá exclusivamente à CONCESSIONÁRIA: 

I – obtenção das licenças ambientais e sanitárias; 

II – destinação adequada dos resíduos; 

III – controle de efluentes; 

IV – atendimento às exigências dos órgãos fiscalizadores; 

V – adoção de medidas de biossegurança. 

1.3. A ocorrência de infrações ambientais ou sanitárias será de exclusiva responsabilidade da CONCESSIONÁRIA. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA PROTEÇÃO AO PATRIMÔNIO PÚBLICO 

13.1. A CONCESSIONÁRIA compromete-se a zelar pela integridade física e estrutural do imóvel público concedido. 

13.2. Eventuais danos causados ao imóvel deverão ser reparados às expensas da CONCESSIONÁRIA. 

13.3. O Município poderá realizar vistorias periódicas para verificação das condições do imóvel. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO REAJUSTE 

14.1. O valor da outorga mensal poderá ser reajustado anualmente, contado da data da assinatura do contrato, 

mediante aplicação do índice IPCA/IBGE ou outro índice oficial que venha a substituí-lo. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

15.1. A tolerância das partes quanto ao descumprimento de quaisquer cláusulas não implicará renúncia, novação 

ou alteração contratual. 

15.2. Os casos omissos serão resolvidos conforme a Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis. 

15.3. A CONCESSIONÁRIA declara pleno conhecimento das condições do imóvel e das exigências necessárias à 

execução do objeto. 

15.4. Integram o presente contrato, independentemente de transcrição: 

I – o Edital da Concorrência Presencial nº _/26; 

II – o Termo de Referência; 

III – o Estudo Técnico Preliminar; 

IV – a proposta da CONCESSIONÁRIA; 

V – demais documentos integrantes do processo administrativo. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO 

16.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Apucarana/PR para dirimir quaisquer controvérsias oriundas deste contrato, 

renunciando as partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
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Cambira/PR, ___ de ____________________ de 20__. 

 
 
 
 
 
 

 

Prefeita Municipal 

 

 

 

 

 

 

Testemunha 1 

CPF: 

 

 

 

 

Concessionária 

 

 

 

 

 

 

Testemunha 2 

CPF: 
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ANEXO VI – ITENS QUE COMPOEM O ABATEDOURO 

 

RELAÇÃO PATRIMÔNIO ABATEDOURO MUNICIPAL 

  

ITEM QTDE 

MANGUEIRA DE TRANSPORTE DE BOVINO EM MADEIRA 1 

MANGUEIRA DE TRASNPORTE DE SUÍNO E  CAPRINO EM ALVENARIA 1 

CASA DE ALVENARIA COM 90 M2 1 

CAIXA D'ÁGUA EM METAL 1 

CAIXA D'ÁGUA EM ALVENARIA 1 

TRILHO PARA TRANSPORTE 1 

INSENSIBILIZADOR PARA SUÍNO E CAPRINO COMPLETO 1 

GUINCHO COM MOTOR 1 

SERRA ELÉTRICA 1 

GANCHOS EM AÇO INOX 10 

PISTOLA PARA ABATE BOVINO 1 

PAINEL DE CONTROLE PARA CÂMARA FRIA 1 

BOMBA CALDEIRA 1 

MOTOR PARA CÂMARA FRIA 1 

COMPRESSOR CHIAPERINI Nº 9855 - 12 COR PRETA MOD RCH200LAP 1 

 

 


